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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

N.º 158/2019 – SDHDC/GABPGR
Sistema Único Nº 1777771/2019

SUSPENSÃO  DE TUTELA PROVISÓRIA N. 17
REQUERENTE: Fundação Nacional do Índio - Funai
REQUERIDO: Relator do AI n. 5005085-61.2017.4.03.0000 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região
INTERESSADOS: União

Penteado Participações e Investimentos Ltda.  
RELATOR:           Ministro Presidente

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente,

SUSPENSÃO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA.  ORDEM  DE
REINTEGRAÇÃO DE IMÓVEL RURAL OCUPADO  PELA
COMUNIDADE INDÍGENA GUAPO'Y GUASU,  DA ETNIA
GUARANI-KAIOWÁ. DEFERIMENTO DO PEDIDO DE LI-
MINAR. AGRAVO REGIMENTAL. VIABILIDADE DA UTI-
LIZAÇÃO DA MEDIDA DE CONTRACAUTELA AINDA NA
PENDÊNCIA DO RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM.
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL
PARA O EXAME DA MEDIDA.  FUNDAMENTO CONSTI-
TUCIONAL DA CONTROVÉRSIA. RISCO DE GRAVE LE-
SÃO  À  ORDEM  E  À  SEGURANÇA  PÚBLICAS.
PROCESSO DEMARCATÓRIO EM CURSO. RECONHECI-
MENTO DA OCUPAÇÃO TRADICIONAL INDÍGENA EM
ESTUDO  ANTROPOLÓGICO,  COM  RELEVÂNCIA  NA
ANÁLISE DOS EFEITOS SOBRE OS SUJEITOS ENVOLVI-
DOS. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO E
PELO  DEFERIMENTO  DA MEDIDA DE  CONTRACAU-
TELA, COM A CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR.

1.  O juízo próprio de medidas de contracautela não se con-
funde  com  aquele  feito  pela  instância  recursal  na  origem,
sendo legítima a utilização do instrumento em situação emer-
gencial, ainda quando pendente de julgamento recurso inter-
posto da decisão que é também objeto do pleito suspensivo.  

2. Tem competência o Supremo Tribunal Federal para o exame
de medida de contracautela vinculada à demanda em que se
discute o direito dos  indígenas à posse permanente das terras
que tradicionalmente  ocupam,  cujo  fundamento tem assento
constitucional (art. 231 da Constituição da República).

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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3. A existência de estudo antropológico que atesta a tradicio-
nalidade da ocupação  indígena sobre as terras reivindicadas
tem papel relevante no exame da plausibilidade do pedido for-
mulado, de seus efeitos sobre os sujeitos envolvidos e na pon-
deração dos valores contrapostos, conquanto seja necessário,
para  o  reconhecimento  definitivo  do  direito  dos  indígenas,
procedimento administrativo destinado a tanto.

4. O risco de convulsão social decorrente do imediato cumpri-
mento de ordem de reintegração de posse expedida em con-
texto de conflito fundiário entre índios e não-índios, presente a
ameaça à integridade física e à vida de todos os envolvidos na
disputa possessória e no processo de desocupação forçada das
áreas,  tem força  suficiente para autorizar o deferimento de
medida de contracautela, haja vista o potencial de lesividade à
ordem e à segurança públicas.

- Parecer pelo desprovimento do agravo e pelo deferimento da
medida, confirmando-se a liminar.

I

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória formulado pela Funai, obje-

tivando suspender decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no AI n.

5005085-61.2017.4.03.0000 (Ação de Reintegração de Posse n. 0000738-09.2017.403.6002),

que determinou, em caráter liminar, a reintegração de posse no Sítio Santa Maria em favor de

Penteado  Participações  e  Investimentos  Ltda., e  a  retirada  dos  indígenas  da  etnia  Gua-

rani-Kaiowá das terras (Comunidade Indígena Guapo'y Guasu).

O pedido foi formulado em momento em que era iminente o cumprimento do

mandado de reintegração de posse, demonstrando a requerente, em sua peça inicial, o risco

real de conflito entre indígenas, autoridades policiais e os pretensos proprietários da terra,

passível de causar grave lesão à ordem e à segurança públicas. 

Informou-se na inicial que as propriedades retomadas pelos indígenas estão so-

brepostas à área de ocupação tradicional indígena (Terra Indígena Dourados Amambaipeguá

I), com estudo de identificação e delimitação já aprovado pela presidência da Funai, e que os

integrantes da comunidade estão dispostos a resistir, considerada  “a percepção dominante

entre os indígenas locais de que o Estado é omisso em garantir aos indígenas seus direitos

constitucionalmente assegurados e é geralmente conivente com a violência praticada pelos

karai [homem branco] contra os indígenas, quando não é o próprio agente dessa violência”. 
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O pedido de liminar foi deferido pela então Presidente da Corte, Ministra Cármen

Lúcia, decisão que é objeto de agravo regimental da parte interessada Penteado Participações

e Investimentos Ltda.

Em seu recurso, a agravante sustenta: (i)  a inadequação da via eleita,  utilizada

como sucedâneo recursal, por não haver sido apreciado ainda o agravo interposto da decisão

que é também objeto da presente medida, e, ainda, por ser infraconstitucional a matéria em

discussão, que não alcançaria a questão da ancestralidade da posse indígena; (ii) a comprova-

ção da cadeia dominial do imóvel em questão, sem nenhum tipo de contestação, há mais de

cem anos, o que mitigaria o direito dos indígenas sobre as terras.

Afirma que a inicial traz versão fantasiosa dos fatos, ao descrever como vulnerá-

veis indígenas que, em verdade, praticam e dão início a atos de violência e depredação da

propriedade privada,  como demonstrado “nos mais de 40 boletins de ocorrência de delitos

praticados por indígenas na região”,  e questiona o trabalho dos profissionais responsáveis

pela elaboração dos laudos no bojo do procedimento administrativo demarcatório, que pos-

suiriam “traços indeléveis de suspeição para realizar os trabalhos, tendo em vista o vínculo

com as comunidades indígenas”.

 Aduz, finalmente, não estar demonstrado o risco à ordem pública, “notadamente

porque a resistência, ou tentativa de resistência a determinações do Poder Público não podem

ser consideradas fundamento ou justificativa para o desrespeito a ordens judiciais”. 

A Funai apresentou contrarrazões rebatendo a integralidade dos argumentos ela-

borados pela agravante. 

Em seguida, vieram os autos com vista à Procuradoria-Geral da República. 

II

  A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, e deferido,

desde já, o pedido.

Primeiramente, cabe reforçar, em contraposição à argumentação da agravante, o

cabimento do pedido de contracautela e a competência do Supremo Tribunal Federal para o

seu exame. 
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A medida volta-se contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que,

em agravo de instrumento,  determinou a desocupação da área ocupada pelos indígenas. As

tratativas iniciadas à época pela Polícia Federal para cumprimento voluntário da ordem resta-

ram infrutíferas, o que resultou no encaminhamento de ofício à Funai, com a informação do

cumprimento iminente da decisão, em 6/4/2018. 

Diante da iminência de retirada dos indígenas, e da notícia do intento de resistên-

cia pela comunidade afetada, ajuizou-se, em 9 de abril, a presente medida, com a demonstra-

ção do risco de grave lesão à ordem e à segurança públicas, nos termos exigidos pelo art. 4º

da Lei n. 8.437/1992. 

Note-se que a análise que se faz na presente via é distinta daquela própria dos re-

cursos interpostos na origem.  Não há exame em profundidade sobre o mérito da demanda,

mas, sim, dos requisitos próprios e específicos da medida de contracautela, que busca preser-

var os valores protegidos pela Lei n. 8.437/1992, não sendo correto dizer que a medida é uti-

lizada  como  sucedâneo  recursal.  Por  essa  mesma  razão,  não  há  por  que  aguardar-se  o

julgamento do agravo interposto – em 30 de junho de 2017 - da decisão que é também objeto

do requerimento, nem o exige a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A provocação da Suprema Corte em medidas de suspensão de provimentos limi-

nares ocorre em momentos críticos e emergenciais,  como verificado no caso, a demandar a

adoção de medida de rápida tramitação e apreciação, não sendo vedada a sua utilização, em

situações assim, ainda quando pendente de apreciação o agravo interposto na origem.

Tampouco procede a alegação de incompetência do Supremo Tribunal Federal,

embasada na suposta natureza infraconstitucional da matéria. A controvérsia instaurada na

demanda possessória envolve a proteção  aos Guarani-Kaiowá – garantia da posse sobre as

terras que tradicionalmente ocupam, para preservação de sua vida, saúde, organização social,

costumes, língua, crenças e tradições – e passa, necessária e essencialmente, pelo exame do

art. 231 da Constituição da República.    

Toda a legislação infraconstitucional que venha a ser, eventualmente, utilizada

para a resolução da contenda deverá ser interpretada levando-se em consideração o referido

preceito, o que caracteriza a demanda como de índole eminentemente constitucional, a atrair

a competência da Presidência da Suprema Corte para o exame da medida de contracautela.

É a razão da existência de inúmeras demandas indígenas de caráter e conteúdo se-

melhantes sob análise – algumas já findas - do Supremo Tribunal Federal.
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Quanto ao mérito da medida,  os argumentos  da agravante em nada infirmam os

fundamentos da decisão agravada.

Ao deferir o pedido de suspensão, a então Presidente do STF não pretendeu fir-

mar posicionamento definitivo acerca do direito sobre as terras em litígio, nem negou legiti-

midade aos títulos de domínio que a agravante detém. 

O deferimento da medida fundou-se, essencialmente, no efetivo risco de agrava-

mento do conflito fundiário instalado na região, com consequente ameaça à integridade física

dos indígenas e demais envolvidos. Amparou-se na argumentação da Funai e nos elementos

constantes dos autos, que demonstraram a situação de instabilidade e grave insegurança ge-

rada  pela  ordem de desocupação das  terras  em prejuízo  à  comunidade indígena  Guapo'y

Guasu, especialmente após a aprovação, pela presidência da Funai, do Relatório Circunstan-

ciado de Identificação e Delimitação que atesta a tradicionalidade da ocupação indígena so-

bre as terras em questão.

Entendeu prudente,  em conclusão, aguardar pronunciamento judicial  definitivo

quanto ao mérito da questão possessória.

O trabalho da Funai ganhou força, na decisão agravada, com o intento exclusivo

de exame de seus efeitos sobre o conflito instalado na região.  Não há pretensão, como ale-

gado pela agravante, de imprimir efeitos definitivos ao procedimento demarcatório, ainda não

finalizado.  Ponderou a Ministra Presidente, nesse sentido:

“A reintegração do autor da ação possessória na posse do imóvel em questão após a con-
clusão do processo de identificação e delimitação da Terra Indígena Dourados-Amambai-
peguá I, cujo relatório antropológico foi aprovado pelo Presidente da Funai e publicado
no Diário Oficial da União de 12.5.2016 (docs. 15-18), pode se traduzir em elemento
encorajador da resistência pelos indígenas, potencializando o clima de hostilidade e
tornando possível o uso da força para o cumprimento da ordem judicial, do que po-
deriam redundar consequências graves e inaceitáveis socialmente”.

Isso se dá porque, ainda que não homologada a demarcação, o reconhecimento da

tradicionalidade da ocupação aumenta a certeza, pela comunidade indígena, de seu direito, fa-

zendo crescer o seu ânimo de nela permanecer, a qualquer custo.

Conforme já externado em anteriores manifestações deste órgão de atuação mi-

nisterial, quando se está a tratar do direito previsto no art. 231 da Constituição, a ponderação

dos valores em discussão deve ser cuidadosa. É preciso, de pronto, abandonar a ideia de que

a posse do direito civil merece prestígio incondicional, considerando que há muito mais em
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jogo do que a simples disputa pontual por território específico, tal como a concebemos.  Há

sempre uma história, longa, de anos ou séculos, por trás da contenda. O custo da desconside-

ração do direito dos indígenas é muito alto, seja para o grupo diretamente afetado, seja para o

cumprimento das promessas constitucionais trazidas na Carta de 1988, cuja negação repre-

senta um rompimento com um modelo de sociedade plural.

Embora, de fato, seja imprescindível para o reconhecimento definitivo do direito

dos indígenas, a conclusão de procedimento demarcatório, obedecidos os preceitos e formali-

dades do Decreto nº 1.775/1996, não se há de negar o potencial persuasivo do estudo já exis-

tente. Se não se presta ao reconhecimento formal do direito da comunidade sobre as terras em

questão – e nem é essa a pretensão da requerente -, tem papel relevante no exame da plausibi-

lidade do pedido aqui formulado e de seus efeitos sobre os sujeitos envolvidos, e como auxí-

lio na ponderação dos valores contrapostos.

A natureza meramente declaratória dos atos que respaldam demarcações de terras

indígenas é ponto importante para o deslinde da colisão de direitos no presente feito. De fato,

a Constituição garante às comunidades indígenas o direito sobre as terras que tradicional-

mente ocupam. Prevê, de forma expressa, o direito de posse permanente e a nulidade e extin-

ção dos atos que tenham por objeto “a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se

refere”, de modo que, constatada a tradicionalidade da ocupação indígena, a proteção consti-

tucional deve ser – e é – imediata.

A demarcação, também constitucionalmente prevista, será uma consequência ló-

gica e necessária, com vistas à concretização dessa proteção constitucional, o que não signi-

fica, entretanto, que o direito não possa e deva ser, desde logo, resguardado.  A demarcação

reconhece direito originário, precedente, dos indígenas, garantido pelo art. 231 da Constitui-

ção.

Se, no caso em exame, não houve ainda o reconhecimento oficial da tradicionali-

dade da ocupação, há, ao menos, elementos que apontam nessa direção e que recomendam

atuação mais cautelosa do Poder Judiciário. A inércia ou demora demasiada do órgão de pro-

teção indígena, na busca do reconhecimento e efetivação dos direitos dos índios, não pode ser

motivo para penalização da parte mais vulnerável.

Esse contexto fornece a exata dimensão do risco à ordem e à segurança públicas,

decorrente de eventual cumprimento de ordens de reintegração de posse na área do conflito.
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O reconhecimento da tradicionalidade da ocupação, conquanto não finalizado o processo de

demarcação, indiscutivelmente exerce influência sobre o ânimo da comunidade indígena

É fator importante a ser considerado, ainda, como certamente fez a eminente Mi-

nistra Presidente ao deferir a liminar, o fato de os indígenas não considerarem a execução da

medida possessória de maneira fragmentada. Como exposto no requerimento inicial, nesse

sentido, fazendo menção às demais decisões em reintegração de posse desfavoráveis às diver-

sas comunidades habitantes da região:

“Uma reintegração de posse dentro da terra indígena afeta toda a comunidade do Tekoha
Guasu (referência tradicional ao território de ocupação tradicional dos Guarani-Kaiowá).
Desde a primeira decisão de reintegração de posse na região no último semestre de 2017,
representantes e lideranças da comunidade indígena local participaram de várias reuni-
ões, fizeram manifestações e afirmaram que irão resistir à perda de seu território tradicio-
nal.

Não bastasse isso, conforme consta do mencionado relatório da CR Dourados, as peculi-
aridades do processo judicial brasileiro derivam de construções sócio-históricas que não
necessariamente possuem um paralelo entre os povos com formação histórico-culturais
distintas, como são os Kaiowá e Guarani. Nesse sentido, as medidas que alteram a situa-
ção fática antes do trânsito em julgado da sentença de mérito são especialmente difíceis
de serem compreendidas por eles”.   

Além do histórico de conflito e mortes na região, é indicativo do temor da ocor-

rência de conflito de grande proporção a  própria  operação  que chegou a ser iniciada para

cumprimento do mandado reintegratório, de que participaram pelo menos 200 (duzentos) po-

liciais, destacados em viaturas, ônibus, caminhões e helicópteros.

Ninguém nega que também a agravante, convicta de seu direito patrimonial, tem

o seu ânimo alterado pela indefinição da controvérsia. Em sede de requerimento de contra-

cautela, todavia, o exame que se faz e que recomenda o seu deferimento é o da presença dos

requisitos de grave lesão, no caso, à ordem e à segurança públicas. 

E, na hipótese, o quadro fático demonstrado aponta inequivocamente para a pru-

dência da manutenção dos indígenas na posse das terras em litígio, o que, de nenhum modo,

significa estímulo a eventuais novas ocupações, mas, sim, tentativa de mitigar os danos de-

correntes de conflito já instalado.  

Não prejudica o juízo da Ministra Presidente, vale dizer, a imputação de respon-

sabilidade aos próprios indígenas pelo conflito, por não ser esse o momento nem a sede ade-

quada para a atribuição de culpas. Análise nesse sentido, ademais, que passa pela história e

cultura da comunidade indígena afetada, e pelo próprio histórico da disputa fundiária, com
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reflexo no modo de agir de indígenas e não indígenas, faz ver que a postura de enfrentamento

não é exclusividade de um dos lados da disputa. 

Também não cabe na presente via questionamento sobre  o modo de atuação do

órgão de proteção indígena, por haver alegadamente aguardado a iminência do cumprimento

do mandado de reintegração para, só então, agir, apostando em análise superficial do caso

pelo órgão julgador, devido ao escasso tempo para tanto. O exame, aqui, é de situação obje-

tiva e da potencialidade do risco à ordem e à segurança públicas. 

De todo modo, os esclarecimentos prestados pelo órgão em suas contrarrazões em

tópico específico, com a explicitação da sequência fática que levou, enfim, à formulação do

pleito suspensivo, parecem afastar a má-fé apontada pela agravante.   

Não se pode deixar de reafirmar, por fim – o que, obviamente, é de conhecimento

dessa Corte -, que o requerimento de suspensão é medida meramente paliativa, tentativa de

acalmar, momentaneamente, o conflito, o qual, entretanto, só terá fim quando também con-

cluído o processo demarcatório da Terra Indígena Dourados- Amambaipeguá.

III

O parecer é, assim, pelo desprovimento do agravo, mantendo-se a decisão que de-

feriu o pedido de liminar, e, desde já, pelo deferimento do pedido, de modo que permaneçam

suspensos os efeitos da liminar obtida na ação principal, até o seu trânsito em julgado.

Brasília, 11 de junho de 2019.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

STA
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